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PROJETOS PRIORITÁRIOS QUE
ESTÃO NO SENADO

Ministério da Economia



● O que é: PEC 110/2019 , PL 3887/2020 e PL 2337/2021 ambas possuem o mesmo propósito que é Instituir a Simplificação 

do Sistema Tributário Nacional para aumento da competitividade e da segurança jurídica.

REFORMA TRIBUTÁRIA
BRASIL 4.0

1) PEC 110/2019: Autoria do Senador Davi Alcolumbre, com
relatoria do Senador Roberto Rocha – Está na CCJ (Senado)

2) PL 3887/2020: Determino a criação de Comissão Especial
para analisar a matéria, conforme o inciso II do art. 34 do
RICD. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime
de Tramitação: Prioridade (Art. 151, II, RICD). (Câmara)

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

(1) CBS – PL nº 3.887/2020, pretende substituir as complexas contribuições

para o PIS/Cofins;

(2) Reforma de Dividendos – PL nº 2.337/21, pretende reduzir a carga

tributária do IRPJ e CSLL das pessoas jurídicas, tributação dividendos

pagos aos sócios, atualizar a tabela do imposto de renda;

(3) PEC nº 45/2019, autoria do Dep. Baleia Rossi - MDB/SP, tramita no

Câmara dos Deputados, pretende a alteração ampla do sistema

tributário brasileiro; e,

(4) PEC nº 110/2019, de conteúdo idêntico ao Substitutivo aprovado na

Comissão Especial da PEC nº 293/2004 da Câmara dos Deputados em

dezembro de 2018, de autoria do então Deputado Luiz Carlos Hauly.

Não há proposta de reforma tributária para folha de salários, tramitando

Projeto de Lei nº 2.541/2021 – pretende a alteração Lei nº 12.546/2011

quanto a prorrogação do prazo da Contribuição Previdenciária sobre

Receita Bruta (CPRB) para 2026.



● O que é: PL 4199/2020 (BR do Mar) Institui o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem

CABOTAGEM (BR DO MAR)
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Aprovado na Câmara e encaminhado ao Senado

2) Em 14/12/20 foi designado como relator o Senador
Nelsinho Trad (PSD/MS).

3) Em 06/03/2021 aprovado requerimento da Senadora Kátia
Abreu para tramitação com os PLS nºs 421, 422 e 423, de
2014, e o PL nº 3129, de 2020, por tratarem de tema
correlato.

4) Aguardando apreciação pelo Senado Federal.



● O que é: PL 2646/2020 cria um novo instrumento financeiro, chamado de debêntures de infraestrutura, para financiar projetos nas 

áreas de infraestrutura e de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) considerados prioritários 

pelo governo

DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

1) Autoria do João Maia (PL-RN)

2) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas
Comissões - Art. 24 II

3) Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público (CTASP); Aguardando
Conferências de Assinaturas na Seção de Registro e
Controle de Análise da Proposição/SGM (SECAP(SGM));
Pronta para Pauta no Plenário (PLEN)

4) Aprovado na Câmara, matéria encaminhada para o Senado
Federal por meio do ofício Nº 818/2021/SGM-P

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES



● O que é: PL 3178/2019 (Regime de partilha de produção) Revoga o direito de preferência para a Petrobrás nas licitações no regime

de partilha de produção e garante ao Conselho Nacional de Política Energética, assessorado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis, a decisão sobre qual é o melhor regime jurídico de exploração e produção de petróleo e gás natural a ser

adotado nos leilões do pré-sal

PL DE REGIME DE PARTILHA DE PRODUÇÃO
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Texto de autoria do Sen. José Serra, tramitará pela CI, CAE e
CCJ, em deliberação terminativa

2) Na CI relatório do Sen. Rodrigo Pacheco pela aprovação,
com emenda: “mantido o direito de preferência da Petrobras
para atuar como operador nos consórcios formados para
exploração e produção”

3) Em 01/03/2021 Redistribuído ao Senador Eduardo Braga
para emitir relatório

4) Matéria com a relatoria. Aguardando entrada na pauta.



● O que é: PEC 187/2019 Institui reserva de lei complementar para criar fundos públicos e extingue aqueles que não forem

ratificados até o final do segundo exercício financeiro subsequente à promulgação desta Emenda Constitucional, e dá outras

providências

PEC DA EXTINÇÃO DOS FUNDOS
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

1) Texto de autoria do Sen. Fernando Bezerra Coelho e outros

2) Última informação datada em 27/01/2021, no Plenário do
Senado Federal - Juntadas à página oficial da matéria as cópias
eletrônicas da Correspondência da Conexis Brasil Digital,
datada de 26 de dezembro de 2020, e da Correspondência da
Sra. Regise Aparecida, Gerente de Relações
Institucionais/Telefônica Brasil, contendo manifesto assinado
por entidades. À SLSF, por devolução

3) 08/03/2021 – Pronto para deliberação do Plenário

4) 13/09/2021 – Está no Plenário do Senado Federal
(Assessoria Técnica)

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

-



PROJETOS PRIORITÁRIOS QUE
ESTÃO NA CÂMARA

Ministério da Economia



● O que é: PEC 32/2020 engloba a transformação do estado corporativista para um “Estado agência”, com elevado nível 

de profissionalização, leve, compacto e ágil, mantendo sob a execução direta do Estado, funções e carreiras típicas 

públicas, como a segurança, a justiça, a diplomacia, a fiscalização tributária e a gestão orçamentária.

REFORMA ADMINISTRATIVA
BRASIL 4.0

1) Comissão especial conclui votação da reforma
administrativa

• Proposta seguirá para análise no Plenário da Câmara; para
ser aprovada, são necessários dois turnos de votação

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

-



● O que é: PL 232/2016 (PL 414/2021) Dispõe sobre o modelo comercial do setor elétrico;

MARCO LEGAL DO SETOR ELÉTRICO  
INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA 

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Retirado o recurso que solicitava análise pelo Plenário.
Como já havia sido aprovado terminativamente pelas
Comissões, foi remetido à Câmara em 10/02/2021

2) Aguarda despacho da Presidência da CD

3) Designado Relator, Deputado Fernando Coelho Filho
(DEM-PE)



● O que é: PL 3729/2004 ou 2942/2019 Definição de diretrizes e regras mais modernas para o processo de licenciamento

ambiental e estabelecer que informações obtidas em estudos de impacto ambiental anteriores poderão ser aproveitadas no

licenciamento de outros empreendimentos localizados na mesma região.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL
PROSPERA MPEs

1) PL 3729/2004: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) -
Designado Relator no Plenário, Dep. Zé Vitor (PL-MG);
Aguardando apreciação pelo Senado Federal

2) PL 2942/2019: Pronta para Pauta na Comissão de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) –
Origem PLS 458/2018. Ocorreu o parecer da Relatora,
Dep. Bia Cavassa (PSDB-MS), pela aprovação, com
substitutivo. Atualmente está dentro da Comissão de
Finanças e Tributação, onde foi encerrado o prazo para
emendas ao projeto.

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES



● O que é: PL 2149/2015 (Lei da Praticagem) dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional

LEI DA PRATICAGEM
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Está pronto para pauta na comissão. O Relator na CVT Dep.
Vinicius Carvalho (REPUBLIC-SP)

3) Foram apresentados votos em separado pelos Deps. Lucas
Gonzales e Hugo Leal.

4) Tramitação conclusiva nas comissões. Próxima CCJ. Ainda
precisa passar pelo Senado

5) Requerimento solicitando apensação do PL 4392/2020 foi
indeferido

6) PL 1565/2019, de autoria do Dep Augusto Coutinho
(Solidariedade/PE), trata do mesmo tema.



● O que é: MP 1.065/2021 implementa a modalidade de autorização, que é mais célere, para a exploração de trechos ferroviários

curtos. A autorização pode ser concedida por até 99 anos. Nessa modalidade, que já existe nos setores portuário e elétrico, não há

pagamento ao governo federal pela outorga; em compensação, a empresa assume todos os riscos da exploração do serviço.;

MP DE FERROVIAS 
INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA 

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Rodrigo Pacheco, prorrogou, na quinta-feira (28/10), a
validade da Medida Provisória que permite a exploração
privada de ferrovias por meio de autorização. A MP, que
venceria no dia 28, continua valendo até o dia 6 de
fevereiro de 2022. Ela ainda não foi analisada por
nenhuma das Casas do Congresso.

2) Em paralelo tramita o PL do novo marco legal das ferrovias
(PLS 261/2018), que os senadores aprovaram no início do
mês. O projeto ainda será analisado pela Câmara dos
Deputados e, segundo o presidente Rodrigo Pacheco, terá
precedência sobre a Medida Provisória.



● O que é: PLP 33/2020 Institui o Marco Legal do Reempreendedorismo, altera a Lei Complementar nº 123/2006, estabelece a

renegociação especial extrajudicial, altera a falência das microempresas e empresas de pequeno porte, etc

MARCO LEGAL DO REEMPREENDEDORISMO
PROSPERA MPEs

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

1) Texto de autoria do Senador Ângelo Coronel (PSD/BA),
relatoria do Senador Jorginho Melo (PL/SC)

2) Foi aprovado o substitutivo no Senado, sendo remetido à
Câmara dos Deputados onde aguarda despacho do
Presidente da Câmara dos Deputados

3) Em 25/03/2021 a Deputada Carmen Zanotto
(CIDADANIA/SC) e outros, apresentou Requerimento de
Urgência para tramitação da matéria.

4) Aguardando parecer do relator na CDEICS, Dep. Hugo Leal
(PSD/RJ)

5) Apresentado requerimento de urgência para apreciação
da matéria. REQ ainda não pautado. (Câmara)



● O que é: PL 7063/2017 (Marco Legal das PPPs) que altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para reduzir o valor mínimo

dos contratos de parcerias público-privadas celebrados por Estados, pelo Distrito Federal e por Municípios

MARCO LEGAL DAS PPPs
INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA

1) Iniciado no Senado sob o nº PLS 472/2012

2) O parecer aprovado na Comissão Especial foi pela rejeição
do PL 7063/2017 e pela aprovação do Substitutivo ao PL
2892/2011 (origem CD). Está pronto para Plenário desde
27/11/2019

3) Se aprovado o relatório em plenário, o PL 7063 não vai ser
votado e o substitutivo do PL 2892 vai ao SF e pode ainda
voltar para CD

4) A tendência é de que seja pautada via MP.

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

Está sendo gestada uma MP, que será enviada ao Congresso 
em breve, de simplificação regulatória, e que também vai 
enfrentar essa temática das PPPs.



● O que é: PL 191/2020 (Terras Indígenas) estabelece condições específicas para a realização da pesquisa, lavra de recursos minerais, 

aproveitamento de recursos hídricos para geração de energia elétrica, institui a indenização pela restrição do usufruto de terras indígenas. 

PL TERRAS INDÍGENAS
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

1) De autoria do Executivo, apresentado em fev/20, aguarda
criação de Comissão Temporária pela Mesa da CD

2) 8 Comissões CAPADR, CREDN, CMADS, CINDRA, CME,
CDHM, CFT, CCJC

3) Aguardando Criação de Comissão Temporária pela MESA

4) Aprovado requerimento n. 67/2021 do Sr. Coronel
Chrisóstomo que requer a realização de Mesa Redonda, na
cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, para debater o PL nº
191, de 2020 – Mineração e Aproveitamento de Recursos
Hídricos em Terra Indígena

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES



● O que é: PL 5518/2020 Sugere mudanças na Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei 11.284/2006), com o objetivo de acelerar 

processos de licitação das concessões florestais. Está relacionado a desafios como o combate ao comércio ilegal de madeira

PL DE CONCESSÕES FLORESTAIS
CONCORRÊNCIA PARA A PROSPERIDADE

1) De autoria DE Rodrigo Agostinho (PSB-SP)

2) Aguardando despacho do Presidente da Câmara dos
Deputados

3) Às Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24,
IIProposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões

4) Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS)

5) Encerrado o prazo de 5 sessões para apresentação de
emendas ao substitutivo (de 03/09/2021 a 16/09/2021). Não
foram apresentadas emendas ao substitutivo.

SITUAÇÃO PONDERAÇÕES

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 
- Art. 24 II


